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INTRODUÇÃO: O tema deste estudo foi definido a partir da observação de dados 

estatísticos com relação a vida sexual da população carcerária e o frequente número de 

casos de infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) entre elas. Por se tratar de uma 

questão de saúde pública que impacta diretamente na vida da comunidade, buscou-se criar 

neste estudo uma forma de se compreender melhor a falta do uso de preservativo nestes 

estabelecimentos criando-se assim material informativo para eventuais ações a serem 

promovidas com o intuito de se alterar esta realidade. OBJETIVO: Avaliar porque os 

detentos do sistema prisional do município de São José do Rio Preto não estão usando 

preservativos. MÉTODO: Será feito um estudo quantitativo através da aplicação de um 

questionário em formato de formulário a população carcerária dos presídios que 

constituem o complexo penitenciário da região de São José do Rio Preto - SP. 

RESULTADOS ESPERADOS: Identificar as principais causas que levam os detentos 

a não utilizarem preservativos durantes suas relações sexuais. 

PALAVRAS-CHAVE: Preservativo, detentos, sistema prisional, prevenção. 
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